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Matéria extraída de monografia elaborada por imposição curricular
para obtenção de diploma do Curso de /Mtos Estudos Militares da Escola de Comando
e Estado-Maior do Exército. O texto apresenta uma conclusão de pesquisa realizada a
fim de buscar argumentos que sustentassem a premissa segundo a qual o
Estado-nação é uma instituição enfraquecida em comparação com épocas anteriores,
particularmente com o período da Guerra Fria.

PALAVRAS-CtlAVE

Globalização, Estado-nação, soberania.

Em 1989, a reunião de cúpula Gorba-
chcv - Bush, na Ilha de Malta, encer
rou oficialmente a Guerra Fria, o que
motivou o surgimento de nova or

dem internacional. O mundo deixou de
ser organizado exclusivarrtente em torno
do eixo ideológico leste - oeste e os Esta
dos Unidos da América, pela expressão
gconônúco-militar do seu poder nacional,
assumiram o papel de líder incontestc no
sistema internacional unipolar.

Mo campo político, o declínio do socia
lismo e, no econômico, a intcmacionaliza-

• Major Uc Cavalam c lUudo-Maíot.
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There is no altemative

Margarei Tatcher

çio produtiva, comercial e financeira caracte
rizavam essa nova ordem internacional.

O surgimento de blocos regionais e
o fortalecimento de instituições políticas
(Organização das Nações Unidas), jurí
dicas (Tribunal de Haia) e comerciais (Or
ganização Mundial do Comércio) supra
nacionais. impensáveis na época da Guer
ra Fria, passaram a ocorrer no cenário que
se projetava.

Outra característica desse período foi
o fato de que as relações internacionais co
meçaram a envolver outros atores além do
Estado-nação. A partir de 1990, organizações,
governamentais ou não-governamcntais,
foram reconhecidas e passaram a exercer
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papel significativo na condução das gran
des questões mundiais contemporâneas.

Palavras como internacionalização,
mundialização e transnacionalidade, torna
ram-se freqüentes, porém com significados
divergentes e nebulosos.

Segundo McLuhan, o mundo é uma
Aldeia Global. O que é ser uma Aldeia Glo
bal? Qual a amplitude dessa globalização?
São perguntas para as quais até hoje não
existe resposta.

Autores como Ibfler e Fukuyama pro
curaram entender e explicar essa época de
transição, onde a possibilidade utópica de
integração do planeta em um único siste
ma político e econômico conquistou no
vos adeptos.

A globalização, como todo fenôme
no social, possui diversos matizes. Enquan
to, por um lado, ocorre o encurtamento
das distâncias, a informação flui com mai
or velocidade, e a humanidade tem acesso
a inovações tecnológicas surpreendentes,
por outro ângulo, constatam-se grandes
contrastes: a AIDS na África atinge níveis
assustadores de contaminação, a miséria na
Ásia é fato inquestionável e o desemprego
em países considerados desenvolvidos cres
ce em proporções antes nunca vistas.

Século XXI, início do terceiro milênio,
a globalização e um fenômeno irreversível.
Em relação a essa afirmativa, não existe dú
vida, porém sobre a sua amplitude e profun
didade não há consenso. Hoje, estudar o
mundo globalizado é o grande desafio que
se apresenta para as Ciências Sociais. Ques
tões sobre o papel do Estado-nação, sobera
nia, direito de ingerência, só para exemplifi
car, são algumas que devem ser respondidas.

Considerando como premissa a hipóte
se de que o Estado-nação é uma instituição

enfraquecida, em comparação com épocas
anteriores, particularmente com o período
da Guerra Fria, o propósito desse trabalho
é apresentar argumentos que a sustente.

Essa reflexão será conduzida segundo
uma metodologia analítica na qual, após a
caracterização do Estado-nação e da globa
lização, discorrer-se-á sobre a influência
desse fenômeno social sobre a instituição
política. Como conclusão, serão sintetiza
das algumas idéias a respeito dos efeitos
da globalização sobre o Brasil.

ESTADO-NAÇÃO

Na primeira metade do século XVII, a
Europa vivia uma época de agitação polí
tica e religiosa. Fernando 11, imperador da
Espanha, tentava, por meio da Contra-Re-
forma, impor o catolicismo, suprimir o
protestantismo e estabelecer o domínio do
império espanhol sobre os Estados da Eu
ropa Central.

Contrapondo-se a essas pretensões, es
tava o primeiro ministro francês, Armand
Jean du Plessis, Cardeal Richelieu, político
que, para alguns autores, pode ser conside
rado como o pai do Estado moderno. Riche
lieu pautava a sua conduta no conceito de
raison d'etát, considerando lícito o emprego
de qualquer meio para promover o bem-es
tar. A expressão o fim justifica os meios sin
tetiza o pensamento político de Richelieu.
Criava-se novo paradigma no qual o interes
se nacional suplantava os conceitos da ética
e da moral universal. Nesse contexto, ocor
ria, no continente europeu, desde 1618, um
conflito militar entre católicos e protestan
tes, que os historiadores passaram a chamar
de Guerra dos TrirUa Anos. A França de
Richelieu, apesar de ser um país católico.
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aliou-se aos príncipes protestantes, a fim de
conter o poder dos Habsburgos.

Em 1648, o Tratado de Westfália, assi
nado entre o imperador germânico, os reis
da França e da Espanha e a rainha da Sué
cia, marcou o término da Guerra dos Trin
ta Anos. A França to
mou o lugar da Espa
nha como a grande
potência continental,
e a doutrina da raison
d'etát passou a reger
a diplomacia euro
péia. A Paz de Westfá
lia redesenhou o ma
pa da Europa e mar
cou o início do siste
ma político moder
no, por intermédio da
formação dos Esta-
dos-nação.

A primeira idéia
de Estado-nação é anterior à Guerra dos Trin
ta Anos e foi difundida pelo político e ad
vogado francês Jean Bodin.

Em sua obra Six livres de Ia Republique
(1576), Bodin recomendava o controle cen
tral do serviço público, subordinado somen
te ao soberano; o controle central de um exér
cito permanente, comandado por soldados
profissionais selecionados por um governo
central e subordinados a ele; o controle cen
tral da cunhagem de moedas, dos impostos,
da alfândega; um magistrado nomeado pelo
overno ceatral, em vez de tribunais com

^nciooàrios indicados por magnatas locais.^
para Drucker a função do Estado na

cional de Bodin seria a proteção da socie-

' Druckcr, 1993
' HABERMAS. 1995. apud GÓMEZ, 1998.

Em 1648, o Tratado de Westfália,
assinado entre o imperador

germânico, os reis da França e da
Espanha e a rainha da Suécia,
marcou o término da Guerra dos

Wnta Anos. A França tomou o lugar
da Espanha como a grande

potência continental, e a doutrina
da raison d'etát passou a reger a

diplomacia européia. A Paz
de Westfália redesenhou o mapa da
Europa e marcou o início do sistema
político moderno, por intermédio
da formação dos Estados-nação.

dade civil. Essa instituição atuaria como
o seu guardião, especialmente em tempos
de guerra.

Segundo Habermas (1995), o Estado-na
ção é um produto das Revoluções France
sa e Americana, pois somente nessa época

houve a fusão do Es
tado moderno com a

nação moderna.

Em outras pala
vras, a política demo

crática nacionaliza-se.

Intercambiável com o
termo povo, o termo

nação passa a ser por
tador ambíguo do
republicanismo e do

nacionalismo, dois
componentes que ope
ram juntos, embora

com sentidos diferen

tes: um, legal e polí
tico - a nação de cidadãos, legalmente ca
pacitados para exercer seus direitos e obri
gações, que proporciona a legitimação de
mocrática -; outro, pré-político - a nação
herdada ou atribuída, moldada pela ori
gem, cultura, história, língua comum, que
facilita a integração social.^

Sabe-se que o Estado moderno, como
forma política, evoluiu e se consolidou
ao longo dos três últimos séculos, em re
lação simbiótica com a constituição do
sistema internacional de Estados, a cha
mada ordem de Westfália, e seus princí
pios normativos centrais: territorialidade
(espaço territorial fixo e exclusivo que de
fine os limites da jurisdição legal e o al
cance da autoridade política centralizada
dos Estados); soberania (direito incontes-
tado e exclusivo para governar e represen-
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tar a fonte última da lei e da autoridade
política sobre a população no território
delimitado, ao mesmo tempo em que, de
independência com relação a outras uni
dades soberanas); autonomia (prerrogati
va e capacidade de os
Estados conduzirem e

decidirem seus pró
prios assuntos domés
ticos e externos, livres

de toda a intervenção

ou controle exter

nos); e legalidade (as
relações entre Estados
igualmente soberanos
podem estar subme
tidas ao direito inter

nacional, na condi

ção de que cada um
deles assim o consin-

ta já que não há autoridade legal para além
do Estado capaz de impor obrigações le
gais a ele ou aos seus cidadãos).""

Sintetizando as idéias apresentadas por
Drucker e Gómez, pode-se concluir que o
Estado-nação é uma instituição pensada há
mais de quatrocentos anos, implantada e
aperfeiçoada ao longo dos três últimos sé
culos e que tem sido objeto dc evolução
constante, exceto seus princípios normati
vos, que geraram o sistema Westfaliano.
Esses fortalecerarn-se e permaneceram imu
táveis ao longo desse pçnotjo,

K ol.o»AÍ.I'/AVAO

Ao se estudar a globalização, a primei
ra questão que se apresenta c sobre o seu
significado contemporâneo. Globalização

Segundo Scbilliug, o termo
globalização tem sido utilizado mais

receiitemciiíe num sentido

marcadamente ideológico, no qnal
assiste-se, no mundo inteiro, a um

processo de integração econômica
sob a égide do neoiiberalismo,

caracterizado pelo predomínio dos
interesses financeiros, pela

desregulamentação dos mercados,
pelas privatizações das empresas
estatais, e pelo abandono do estado

de bem-estar social.

'MCGREW, I9S>7. apud GÔMEZ. 1998.

é uma idéia que teve origem na França. Po
rém, nos anos 60 do século passado, ga
nhou destaque no meio acadêmico norte-
americano, com os estudos de McLuhan
que pregavam a possibilidade de implanta

ção de uma Aldeie
CJobel em decorrên

cia das novas tecnolo

gias de informação.
Chesnais, citado

por Gómez, destaca

que a expressão propri

amente dita, no senti
do econômico que
hoje prevalece, surge
na década de 80, em

reconhecidas escolas
de administração de
empresas, populari
za-se em escritos de

marketing, difunde-se pela imprensa econô
mica e é assimilada no discurso neoliberal.

Segundo Schiliing, o termo gJobeJize-
ção tem sido utilizado mais recentemente
num sentido marcadamente ideológico, no
qual assiste-se, nó mundo inteiro, a um
processo de integração econômica sob a
egide do neoiiberalismo, caracterizado pelo
predomínio dos interesses financeiros, pela
desregulamentação dos mercados, pelas
privatizações ÚãS einprcsa.s esialais, C pclP
ilhandoiio Ho coudo tle bem-esuii

livro GlobaJ Trensformations, edi*
tado pela Stanfnrd Umvcvsity, apresenta
a idéia de que a Globalização é um fenô
meno mundial que atua sobre todos os
a.spcctos da vida social contemporânea: do
cultural ao criminal e do financeiro ao es
piritual. Essa abordagem, devido à sua
amplitude e profundidade, nos parece ser
a mais adequada.
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A partir dessa visão macro, a globali
zação pode ser entendida como um fenô
meno mundial resultante de uma série de

transformações nas seguintes áreas; tecno
lógica {inovações que permitem o incre
mento do volume e da velocidade das in

formações e diminuem o custo da comu
nicação e do transporte); política (o surgi
mento de novos atores no campo das rela
ções internacionais, o fortalecimento de
organizações internacionais e a criação de
blocos regionais); econômica (a fluidez dos
capitais e a internacionalização produtiva,
comercial e financeira); e psicossocial (o
acirramento das discussões sobre questões
ambientais, da segurança, da saúde e sobre
a educação).

No debate acadêmico sobre a globali
zação, Held, McGrew, Goldblait e Perra-
lon identificaram três linhas de pensamen
to teórico que tentam entender e explicar
esse fenômeno: os hipergJobalistas, os trans
formistas c os céticos.

Os hiperglobalistas, dentre os quais se
destaca Ohmae, pregam que a globalização
define uma nova época da história da huma
nidade. Os adeptos dessa tese advogam o
fim do Estado-nação em decorrência da sua
inutilidade como instituição econômica.

Os transformistas, representados por
Giddens e Rousenau, invocam argumentos

para aUrniar qiiç a j^lobalização tniin como
i:onss'i!ÍÍPtu ia p.irn o Kítado n.níão iiuia piir-
da nos jtnntipitis iiunniiiivuji ilii tcniitJiia-
lidade, soberania e autonomia.

Os cêttcos, adeptos dos escritos de Mirst

e Thompson, rejeitam que a globalização,
nccessariameme, diminuirá o poder do Es
tado-nação. Argumentam que um Estado
forte se faz necessário como agente regula

dor dü prucesso-

Dentre as teses apresentadas acima, po
de-se afirmar que os hiperglobalisias e os
céticos adotam posições extremas, portan
to fáceis de contestar. O fim do Estado na

cional. como querem os biperghbaUstas,
é uma utopia, e a negativa cética a respeito
do seu enfraquecimento pode ser contra-
argumentada, observando o papel dos no
vos atores, governamentais ou não-gover-
namentais, no sistema internacional.

A hipótese transformista, que admi
te nova ordem internacional, é justifica

da com argumentos mais consistentes, po
rém não quantifica a perda necessária den
tre os seus princípios normativos, a qual
deverá se submeter o Estado-nação.

Das idéias apresentadas acima, pode-se
concluir que a globalização è um íenô-
meno amplo, que não está restrito a eco
nomia, mas atinge todos os campos do
conhecimento, que se baseou em um tri
pé formado pelo desenvolvimento das
telecomunicações, pela alta tecnologia e
pela ampliação do papel do capital fi
nanceiro como instrumento de aceleração

da economia.

Conclui-se ainda que, coerentemente
com o pensamento transformista, haverá
o enfraquecimento dos princípios norma
tivos sobre os quais se constituiu a Or
dem Internacional de \Vesiráli.n, porém

esse tiecrhciino não .seni uiiiloriiie e seu
viilnr sutá iinu ti insfiiiié-m u> vliitrt.i du

poclcr luaüiial de cada Estado.

EST;\DO-NAÇ.Ã0 X GLOBALIZAÇÃO

Segundo a ótica transformista, quais
os efeitos da Globalização sobre o Esta
do-nação? McGrew aborda essa questão da
seguinte lorma:
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Se a soberania estatal, em vez de ilimi
tada, passar a ser mais compartilhada com
as agências internacionais, se os Estados ti
verem cada vez menos controle sobre seus
próprios territórios, e se as fronteiras polí
ticas e territoriais forem crescentemente
permeáveis, o núcleo
de princípios da de
mocracia liberal - au-

togoverno, demons

tração, consentimen

to, representação e so

berania popular - se
torna inequivocamen
te problemático.

Dentre os princí
pios normativos que
definem o Estado-nação, o território, a so
berania e a autonomia são os que têm sido
mais atacados pela globalização.

Hoje, o espaço territorial fixo e exclu
sivo que define os limites da jurisdição legal
e o alcance da autoridade política centrali
zada dos Estados é permeável a atos e fatos
que fluem rapidamente e sem qualquer con
trole, em função da revolução dos meios
de comunicação e transporte. Nesse parti
cular, Gómez faz a seguinte consideração:

(...) a capacidade de os governos de
mocráticos controlarem e regularem seus
próprios assuntos domésticos se vê extre
mamente debilitada diante da intensida

de e variedade de fluxos transnacionais

que atravessam com facilidade as frontei

ras (capital, comércio, tecnologia, infor
mação e cultura).

Atividades como o narcotráfico, a exis
tência de paraísos fiscais, a questão ambi
ental, o comércio internacional e os direi

tos humanos deixaram de ser problemas
nacionais, intramuros, para serem tratados

Hoje, o espaç

por agências internacionais, pois suas so
luções e, principalmente, suas conseqüen*
cias não ficarão limitadas às fronteiras de
um único Estado.

A permeabilidade das fronteiras a es
sas questões transnacionais oferece forte ar

dgumento para os e-

o territorial Jtxo
e exclusivo que define os limites da

jurisdição legal e o alcance
da autoridade política centralizada

dos Estados é permeável a atos
e fatos que fluem rapidamente e

sem qualqtter controle,
em função da revolução dos meios
de comunicação e transporte.

fensores da tese trans
formista, que advo
gam o enfraquecimen
to do Estado-nação.

Não existe discus

são sobre a transnacio-
nalidade de alguns pro
blemas contemporâ
neos e sobre a necessi

dade de ação coorde
nada para sua solução, porém a questão que
deve ser debatida é sobre a sua legitimida
de. O fórum ideal para esse debate é a Or
ganização das Nações Unidas e suas insti
tuições subordinadas.

A ingerência internacional em assun
tos nacionais é uma questão delicada que
deve ser pensada antes de ser aplaudida.
O país que apóia uma intervenção pode
rá ser o destinatário de uma próxima in
tervenção. As questões humanitárias, que
são as bandeiras declaradas dessas ações,
na maioria das vezes, são o pano de fun
do para outros interesses.

Com a globalização, a soberania tem
sido constantemente questionada. Linklater,
um teórico adepto da tese transformista,
diz o seguinte:

O Estado-Nação não pode mais rei
vindicar para si a condição de único cen
tro de poder legítimo nas suas próprias
fronteiras [...]

Em tempos de globalização, esse pon
to é vital para a sobrevivência do Estado.
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Submeter-se à decisão de uma Organiza
ção Internacional, a qual aderiu por opção
voluntária, não pode ser considerado como
quebra de soberania, pois não agride o con
ceito de independência com relação a ou
tras unidades soberanas. Por exemplo, a
aquiescência a um laudo arbitrai emitido
pela Organização Mundial do Comércio
(OMC) é legal e faz parte da cena interna
cional. Essa situação não configura a idéia
de intervenção, mas sim de concessão.

Diferentemente do exemplo citado
acima, a resolução n® 678 do Conselho de
Segurança da ONU, que determinava o uso
de todos os meios para retirar as tropas ira
quianas do Kuwait, representou a quebra
de um paradigma, pois pela primeira vez a
ONU autorizou uma ação de guerra con
tra um de seus Estados-membros. Alguns
observadores consideram essa resolução
como quebra da soberania nacional.

Outro exemplo que merece destaque
ocorreu na Colômbia, quando o gover

no reconheceu a existência de uma área
sob o controle das Forças Armadas Re
volucionárias Colombianas (FARC) e per
mitiu que esse movimento exercesse auto
ridade política e legal sobre a população
nesse território.

A autonomia, isto é, a prerrogativa e a
capacidade dos Estados de conduzirem e
decidirem seus próprios assuntos domésti
cos e externos, livres de toda a intervenção
ou de controle, também tem sido foco de
tensão entre os Estados-nação e algumas
Organizações Internacionais.

As ações das Organizações Não Go
vernamentais (ONG) funcionam como ins
trumento de controle externo e indepen
dente. O reconhecimento da ação desse no

vo ator é fato novo na ciência das Rela

ções Internacionais e deve ser conduzido
com cautela, pois suas atividades, em algu
mas ocasiões, defendem interesses velados
dos grupos que financiam tais organizações.

O papel realizado pela Anistia Inter
nacional, Médicos Sem Fronteiras e pelo
Greenpeace, respectivamente na proteção
aos direitos humanos, saúde e meio am
biente, pode ser considerado como agres
são ao conceito de autonomia.

Do exposto pode-se afirmar que, em
decorrência do fortalecimento de diver
sas agências internacionais, do papel das
ONGs como instituições de controle ex
terno e da ação desses novos atores so
bre os pilares da territorialidade, sobera
nia e autonomia, o Estado-nação contem
porâneo perdeu parte da sua liberdade de
ação. Esse fato representa um enfraqueci
mento dessa instituição política quando
comparada com a sua similar no período
da Guerra Fria.

CONCLUSÃO

O Brasil, 5° país do mundo em exten
são territorial, possuidor de um PIB inclu
ído entre os 10 maiores do mundo e com

uma população multicultural de aproxima
damente 200 milhões de habitantes, inte
grada por raças e credos diversos, encon
tra-se inserido neste cenário.

O problema da fome é uma realidade,
a miséria existe e a violência atingiu índices
comparáveis a países em guerra civil. Segun
do a Organização das Nações Unidas (ONU),
baseado no índice de desenvolvimento hu
mano (IDH), o Brasil é possuidor de signifi
cativos desníveis sociais, o que tem como
conseqüência o surgimento de grupos com
realidades socioculturais diferentes.
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Como um país com essas caracterís
ticas pode enfrentar o rolo compressor
da globalização?

A resposta para essa pergunta passa,
inicialmente, pela definição de um proje
to de País, que pode ser sintetizado como
um Estado-nação que tenha condições de
aproveitar as oportunidades e enfrentar
os óbices da globalização.

Realizando uma análise crítica da cena

internacional, o observador constatará que
as nações de economia desenvolvida, em
particular os Estados Unidos, o Japão, a
França e a China, não admitem o enfraque
cimento do seu Estado e tomam as medi

das necessárias para o seu fortalecimento.
Os Estados Unidos protegem os seto

res menos competitivos da sua economia,
negam-se a assinar o Protocolo de Kyoto
sobre a preservação ambiental e tomam
decisões unilaterais em relação ao empre
go do seu poder militar.

Hoje, o Brasil não tem condições de
adotar uma postura isolacionista, posicio
nando-se à margem do sistema internacio
nal, não tem ferramentas que possibilitem
enfrentar a globalização segundo o ponto
de vista dos céticos e não deve adotar sem

restrições a tese transformista.

O que fazer?

Não existe resposta fácil para essa ques
tão, mas, talvez, uma reflexão sobre o pen
samento do General Meira Mattos possa
facilitar o caminhar do Brasil na sinuosa

senda da globalização: Os governos mais
poderosos podem fíngir que não valorizam
mais os conceitos de soberania e território

nacional, pois não os vêem ameaçados pe
las interferências que não lhes convém. En
tretanto, aqueles que não se alinham entre
os poderosos necessitam ajustar uma polí
tica realista, que não feche as suas portas
mas também não permita a intromissão
sem o seu consentimento. ©
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